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os requisitos que determinaram a sua atribuição se mantiverem, ou, no 
prazo de oito dias, se houver lugar a mudança de escalão.

Artigo 15.º
Disposições Finais

1 — Os encargos resultantes da aplicação deste Regulamento serão 
comparticipados por verbas, a inscrever anualmente, no orçamento da 
Câmara Municipal de Paços de Ferreira.

Artigo 16.º
Dúvidas e Omissões

Compete ao Presidente da Câmara Municipal de Paços de Ferreira, ou 
ao Vereador com competência delegada, resolver, mediante despacho, 
todas as dúvidas e omissões advenientes deste Regulamento.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia útil seguinte à data da 
sua publicitação.

209315384 

 MUNICÍPIO DE POMBAL

Aviso n.º 1688/2016
Para efeitos da alínea b), do n.º 1, do artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho e do n.º 3, do artigo 99.º, da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à citada Lei n.º 35/2014, 
torna -se público que foi autorizada, por despachos do Exm.º Sr. Presi-
dente da Câmara Municipal de Pombal, datado de 23 de dezembro de 
2015 e do Exm.º Sr. Presidente da Câmara de Leiria, datado de 06 de 
janeiro de 2016, a consolidação da mobilidade interna na categoria, da 
trabalhadora Lucília Silva Pimenta, com efeitos a partir de 06 de janeiro 
de 2016 e a consequente integração no Mapa de Pessoal da Câmara 
Municipal de Pombal, na carreira/categoria de Técnico -Profissional 
(Fiscal Municipal), mantendo a posição e o nível remuneratório que 
aufere na presente data.

18 de janeiro de 2016. — O Presidente da Câmara, Diogo Mateus, Dr.
309323476 

 MUNICÍPIO DE PONTE DE LIMA

Aviso n.º 1689/2016

Abertura de Procedimento concursal comum para contratação 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado — 1 Técnico Superior — Design de 
Ambientes.
1 — Ao abrigo do disposto n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, 

de 31 de dezembro, conjugado com o artigo 30.º da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas, anexo da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
e ao abrigo dos artigos 4.º e 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações decorrentes da Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, e o n.º 2 do artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010 de 30 de junho, 
torna -se público que, por deliberação da Assembleia Municipal de 26 
de setembro de 2015, sob proposta da Câmara Municipal de 16 de 
setembro de 2015, e por despacho do Presidente da Câmara Municipal 
de 15 de janeiro de 2016, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum para contratação em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, 
de 1 técnico superior, com vista ao preenchimento do posto de trabalho 
correspondente à carreira e categoria de: Técnico Superior — Design 
de Ambientes — 1 posto de trabalho.

2 — Consultada a entidade centralizada para constituição das reservas 
de recrutamento (INA) foi -nos transmitido o seguinte, para efeitos do 
estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro: “Não existem trabalhadores em situação de requalificação com 
o perfil identificado por esse organismo”, pelo que, encontra  -se aberto 
procedimento concursal comum para contratação por tempo indeter-
minado, com vista ao preenchimento do seguinte posto de trabalho: 1 
Técnico Superior — Design de Ambientes.

3 — Validade do procedimento concursal: o procedimento é válido 
para o posto de trabalho indicado e para os efeitos do disposto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril.

4 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4, do artigo 30.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), anexo da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, artigo 9.º da Lei 12 -A/2010, de 30 de 
junho, alterado pelo artigo 37.º da Lei 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 
e artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, o recrutamento 
é aberto a trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida.

5 — Local de trabalho: As funções serão exercidas na área do muni-
cípio de Ponte de Lima.

6 — Caracterização do posto de trabalho, em conformidade com 
o estabelecido no mapa de pessoal aprovado, na carreira e categoria 
de Técnico Superior — Design de Ambientes, e com o descrito no 
anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º do Anexo a que se refere 
o artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de Junho, onde desenvolve 
funções de elaboração de projetos de intervenção paisagística, de 
ambientes urbanos e rurais, de design de interiores e estudos cro-
máticos para a gestão de espaços culturais; de colaboração em pro-
jetos de reutilização e reconversão do património. Integra equipas 
multidisciplinares de caracterização, preservação, requalificação e 
valorização ambiental e paisagística de património natural e edifi-
cado; de elaboração de projetos de parques infantis temáticos ou 
recreativos; de elaboração de projetos de implantação de mobiliário 
e equipamento urbano; de elaboração de projetos de sinalética e 
sistemas de comunicação.

7 — Requisitos gerais de admissão: os previstos no artigo 17.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), anexo da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, Convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — Requisitos especiais: nível habilitacional exigido e área de for-
mação académica ou profissional: licenciatura em Design de Ambientes, 
conforme caracterização no mapa de pessoal da Câmara Municipal de 
Ponte de Lima, sem possibilidade de substituição do nível habilitacio-
nal por formação ou experiência profissional(de acordo com a data de 
nascimento do candidato).

10 — Requisitos legais especialmente previstos para a titularidade 
da categoria: apenas poderá ser candidato ao procedimento quem seja 
titular do nível habilitacional.

11 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data 
limite de apresentação das respetivas candidaturas.

12 — Prazo e forma de apresentação da candidatura: as candidaturas 
serão apresentadas no prazo de 10 dias úteis contados da data da publi-
cação no Diário da República, em suporte de papel, designadamente 
através do preenchimento integral de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, sob pena de exclusão, (vide Despacho n.º 11321/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, 8 de maio de 2009), con-
forme artigo 27.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação e disponível na página da Internet da entidade que promove o 
concurso.

13 — A candidatura deverá ainda ser acompanhada, sob pena de 
exclusão, dos seguintes documentos: fotocópias, de certificado das 
habilitações literárias; bilhete de identidade/Cartão de Cidadão (atuali-
zados); número de identificação fiscal e currículo vitae.

14 — No caso de candidatos com deficiência, devem declarar no re-
querimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência, e anexar fotocópia de atestado médico 
de incapacidade, passado pela Administração Regional de Saúde, para 
os candidatos portadores de deficiência igual ou superior a 60 %.

15 — Local e endereço postal onde deve ser apresentada a candida-
tura: As candidaturas deverão ser enviadas pelo correio, sob registo, 
para a seguinte morada: Câmara Municipal de Ponte de Lima, Divisão 
Administrativa e Financeira — Secção de Pessoal, Praça da República, 
4990 — 062 Ponte de Lima.
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16 — Métodos de Seleção — Os Métodos de Seleção a utilizar serão:
a) Prova de Conhecimento, visa avaliar os conhecimentos académicos 

e ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessários 
ao exercício das funções: A prova de conhecimentos gerais e específicos, 
de realização individual, numa única fase, será de natureza teórica e sob 
a forma escrita, com a duração máxima de 120 minutos, visando avaliar 
o nível de conhecimentos académicos e profissionais, bem como as com-
petências técnicas dos candidatos, sobre matérias constantes do respetivo 
programa do concurso, sendo a sua classificação expressa na escala de 
0 a 20 valores, considerando  -se a valoração até às centésimas.

Prova de conhecimentos:
a) Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-

-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro;
b) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho);
c) Legislação SIADAP Sistema Integrado da Avaliação do Desempe-

nho na Administração Pública: Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31/12, pela Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31/12 e pela Lei n.º 66 -B/2012, Decreto Regulamentar 
18/2009 de 04 de setembro)

d) Regulamento Geral das Edificações Urbanas — Decreto -Lei 
n.º 38382, de 7 de agosto de 1951, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto n.º 38888, de 29 de agosto de 1952, pelos Decretos -Leis 
n.os 44258, de 31 de março de 1962, n.º 45027, de 13 de maio de 1963, 
n.º 650/75, de 18 de novembro, n.º 43/82, de 8 de fevereiro, n.º 463/85, 
de 4 de novembro, n.º 64/90, de 21 de fevereiro, n.º 61/93, de 3 de 
março, n.º 409/98, de 23 de dezembro, n.º 410/98, de 23 de dezembro, 
n.º 414/98, de 31 de dezembro, n.º 555/99, de 16 de dezembro, pelas 
Leis n.º 13/2000, de 20 de julho, e n.º 30 -A/2000, de 20 de dezembro, e 
pelos Decretos -Leis n.os 177/2001, de 4 de junho, n.º 290/2007, de 17 de 
agosto, n.º 50/2008, de 19 de março, n.º 220/2008, de 12 de novembro, 
e n.º 26/2010, de 30 de março;

e) Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, e suas alterações;

f) Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão do Território, Decreto-
-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio;

g) Instrumentos de Gestão do Território em vigor na área do Concelho 
de Ponte de Lima;

h) Portaria 216 -B/2008, com as alterações introduzidas pela Rect. 
n.º 24/2008, de 02/05 (espaços verdes e de utilização coletiva, infraes-
truturas e equipamentos de utilização coletiva);

i) Decreto n.º 4/2005 (D.R. n.º 31, Série I -A de 2005 -02 -14) que 
aprova a Convenção Europeia da Paisagem;

j) Decreto -Lei n.º 379/97, de 27 de dezembro, e sua alteração, que 
estabelece as condições de segurança a observar na localização, implan-
tação, conceção e organização funcional dos espaços de jogo e recreio, 
respetivo equipamento e superfícies de impacte;

k) Decreto -Lei n.º 123/97 de 22 de maio que indica a adoção de um 
conjunto de normas técnicas básicas de eliminação de barreiras arquite-
tónicas em edifícios públicos, equipamentos coletivos e via pública para 
melhoria da acessibilidade das pessoas com mobilidade condicionada

Nota: É permitida a consulta da legislação simples, não anotada, na 
prova de conhecimentos.

b) Avaliação Psicológica destinada a avaliar se, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido;

c) Entrevista Profissional de Seleção — Visa avaliar de uma forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

17 — Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem 
enunciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo apli-
cado o método ou fase seguinte. A ordenação final dos candidatos que 
completem o procedimento será efetuada numa escala de 0 a 20 valores 
e resultará da ponderação da seguinte fórmula:

OF = PC (40 %) + AP (30 %) + EPS (30 %)

Em que:
OF — Ordenação Final
PC — Prova de Conhecimentos
AP — Avaliação Psicológica
EPS — Entrevista Profissional de Seleção (método complementar)

18 — Por razões de celeridade, uma vez que o recrutamento é urgente, 
será faseada a utilização dos métodos de seleção, da seguinte forma: 
aplicação do segundo método de seleção (Avaliação Psicológica), e do 
terceiro método de seleção (Entrevista Profissional de Seleção), apenas 
a parte dos candidatos aprovados no método anterior, a convocar por 
tranches sucessivas de candidatos, por ordem decrescente de classifi-
cação, respeitando aprioridade legal até à satisfação das necessidades 
dos serviços.

Em caso excecional, devidamente fundamentado, se o número de 
candidato/a(s) for demasiado elevado que a utilização dos métodos de 
seleção acima se torne impraticável, poderá ser utilizado apenas o método 
de prova de conhecimentos, conforme n.º 5 do artigo 36.º da LTFP.

19 — Composição do Júri:
Presidente — Arq.º António da Costa Nogueira, Técnico Superior na 

Câmara Municipal de Vila Verde;
Vogais efetivos — Dr.ª Maria Sofia Fernandes Velho de Castro Araújo, 

Chefe da Divisão Administrativa e Financeira e Eng.º Rogério Lopes 
Margalho Oliveira Pereira, Chefe da Divisão de Estudos e Planeamento 
ambos da Câmara Municipal de Ponte de Lima;

20 — O Júri pode socorrer  -se de outros elementos/entidades para a 
realização de alguns dos métodos de seleção que dada a sua especifi-
cidade assim o exijam.

21 — As Atas do Júri — Das atas do Júri constam os parâmetros de 
avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a 
utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, 
são facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

22 — Notificações e forma de publicitação da lista unitária de 
ordenação final dos candidatos — As notificações e publicitação dos 
resultados obtidos em cada método de seleção intercalar são efetua-
das de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação, e através de lista, ordenada 
alfabeticamente, afixada em local visível e público das instalações 
da Câmara Municipal de Ponte de Lima e disponibilizada na sua 
página eletrónica.

23 — A lista de ordenação final dos candidatos é unitária, artigo 33.º 
e artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

24 — Em situações de igualdade de valoração, serão aplicados os 
critérios definidos no artigo 35.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação, subsistindo a igualdade, a preferência de valora-
ção será feita pela seguinte ordem: candidato com avaliação superior 
no primeiro método de seleção; candidato com avaliação superior no 
segundo método de seleção; candidato com avaliação superior no terceiro 
método de seleção.

25 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o estabelecido 
no artigo 38.º da LTFP e artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro (Orçamento de Estado para 2015).

26 — Aos candidatos com deficiência é  -lhes garantido o direito 
estipulado no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

27 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

15 de janeiro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Victor 
Manuel Alves Mendes, Eng.

309314388 

 MUNICÍPIO DE PORTO DE MÓS
Aviso n.º 1690/2016

Para os devidos efeitos torna -se público que por meus despachos 
datados de 27 de janeiro de 2016 e de acordo com as competências 
que me são conferidas pelo artigo 35.º, n.º 2 alínea a) do anexo I 
à Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, conjugado com o artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 305/2009 de 23 de outubro, e nos termos dos 
artºs 93.º e seguintes da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, determino 
as mobilidades internas na modalidade de mobilidade intercarrei-
ras das Assistentes Operacionais, Helena Isabel Ferreira de Sousa, 
Maria Leonor Morgado Venda da Silva e Marisa Vicente Gomes, 
como Assistentes Técnicas, ficando as trabalhadoras, Helena Isabel 
Ferreira de Sousa e Maria Leonor Morgado Venda da Silva, afetas 
à Divisão de Educação, Ação Social e juventude e a trabalhadora, 
Marisa Vicente Gomes, afeta à Divisão de Cultura, Turismo e Des-
porto, do Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal, com efeitos a 
01 de fevereiro de 2016.

As trabalhadoras serão posicionadas na 1.ª posição remuneratória, da 
categoria de Assistente Técnico.

29 de janeiro de 2016. — O Presidente da Câmara, João Salgueiro.
309323468 


